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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 24-03-2012
N.Refª n.º 67/apd/12
Outras refª

Lisboa, 23-03-2012
N.Refª n.º 66/apd/12
Assunto: Greve ao trabalho na cadeia do Linhó (continuação)
Os presos do Linhó organizaram uma greve ao trabalho a que aderiram os presos da Ala B. Presumivelmente de forma preventiva o chefe de guardas ameaçou os presos da Ala A que qualquer adesão à greve significaria despedimento automático. Na Ala A tentaram aliciar o recluso do bar com uma “promoção” para a enfermaria. 
Não se espera que as pessoas contestadas pelas reclamações dos presos não tomem as suas posições defensivas. Que tais posições ponham em crise o direito à greve dos presos trabalhadores, utilizando o poder discricionário próprio da segurança para intervir em conflitos em que não esteja em causa a segurança, não pode ser aceitável por um Estado de direito.
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